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R E L A T Ó R I O
O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — O Ministério Público Federal apela de decisão da 1ª Vara Federal de Patos de Minas/MG (fls. 378 – 388), que, em ação de improbidade ajuizada pelo apelante e pelo Município de Santa Rosa da Serra/MG (incluído posteriormente no polo ativo – fls. 224 – 225 e 228) contra José Humberto Ribeiro, ex-prefeito municipal, e Adésio Ferreira Marques, Daniel Paiva Borges e Divino Marques da Cruz, membros da Comissão de Licitação para compra de equipamentos e materiais para a Casa da Farinha de Santa Rosa da Serra/MG (Convênio nº 306/MDSCF/2004), reconheceu a ilegitimidade passiva de Adésio Ferreira Marques e Daniel Paiva Borges quanto a um dos procedimentos licitatórios (Edital n. 12/2004),  e a prescrição em relação a Adésio Ferreira Marques e Divino Marques da Cruz (art. 23, I – Lei 8.429//92) e, na sequência, rejeitou a ação, por entender inexistir ato de improbidade administrativa (art. 17, § 8º - Lei 8.429/92).

Narra a inicial ter havido descuido e falta de controle com bens públicos adquiridos por meio do Convênio TCV/MDS/306/2004, SIAFI 504656 (fls. 147 – 154), cujo objeto, conforme Plano de Trabalho, era a “aquisição de equipamentos, material de consumo e contratação de serviços de terceiros para implantação/implementação do projeto de promoção da inclusão produtiva/casa de farinha, com vistas a atender as famílias do PAIF – Programa de Atenção Integral à família” (fl. 133). Tal descuido, cuja responsabilidade é imputada ao ex-prefeito, teria causado dano ao erário, assim expondo a peça:

“Conforme o relatório de fiscalização da CGU de n. 823/2006 (Município de Santa Rosa da Serra), em inspeção in loco, foi verificado que os equipamentos e materiais, adquiridos por meio dos processos licitatórios Carta Convite n. 012/2004 e 012/2005 (recursos do Convênio TCV/MDS/306/2004 – SIAFI 504565), não se encontravam em sua totalidade no local devido (Casa da Farinha). Foi feita a contagem física dos materiais e dos equipamentos sendo verificadas grandes divergências entre os bens discriminados nas notas fiscais e os que se encontravam no local.” (fl. 06).

Ainda de acordo com a inicial, houve frustração no processo licitatório Carta Convite n. 012/2005, pois uma das três empresas que participou do processo não estava habilitada, e, mesmo assim, os membros da comissão de licitação deram prosseguimento ao processo, tendo o ex-prefeito consolidado a irregularidade quando homologou tal procedimento. 

Sustenta a apelação que a não observância ao procedimento licitatório diz respeito ao Convite 012/2005, ano em que Adésio, Daniel e Divino integravam a comissão de licitação, oportunidade em que a sociedade empresária Agilis Empreendimento Comercial Ltda. for admitida como participante do certame, mesmo estando com seu cadastro no Estado de Minas Gerais como “não habilitada”; e que a Lei 8.666/93, no seu artigo  22, §§ 3º e 7º, exige um número mínimo de três licitantes, explicitando que, quando por limitações do mercado, ou manifesto interesse dos convidados, não for possível a obtenção do número mínimo dos licitantes, essas circunstâncias deverão ser devidamente justificadas no processo, sob pena de repetição do convite, o que não ocorreu, e que deixa clara a frustração do procedimento, pois não observadas as normas legais, configurando, tal conduta, ato de improbidade.

Afirma que os equipamentos adquiridos por meio do Convênio TCV/MDS/306/2004, SIAFI 504656, destinavam-se à Casa da Farinha e, ao não serem ali encontrados, fica evidente a sua destinação inadequada, situação que configura desvio de finalidade e ofensa ao princípio da moralidade, com consequente violação aos arts. 10 e 11 da Lei 8.429/92.

Destaca que a rejeição parcial da prestação de contas no valor de R$ 3.463,80 (3,29% do Convênio) representa verba de natureza pública e, portanto, constitui ato de improbidade; e que prescritas as sanções relacionadas à improbidade quanto aos requeridos Adélio e Divino, o dano ao erário é imprescritível, consoante o disposto no art. 37,§ 5º, da Constituição (fls. 393/402).

Em contrarrazões, os apelados afirmam, e em preliminar, que como o juiz, ao rejeitar a inicial, proferiu decisão, o recurso adequado seria o agravo de instrumento e não a apelação (fls. 412 – 425).

O órgão do Ministério Público Federal, nesta instância, em parecer proferido pelo Procurador Regional da República João Akira Omoto, opina pelo provimento do recurso (fls. 431 – 433). 

É o relatório.

V O T O
O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — Como já relatado, o Ministério Público Federal propôs ação de improbidade administrativa contra José Humberto Ribeiro, ex-prefeito, Adésio Ferreira Marques, Daniel Paiva Borges e Divino Marques da Cruz,  imputando-lhes a prática de condutas ímprobas descritas no art. 10 (prejuízo ao erário) e no art. 11 (atos atentatórios aos princípios que regem a administração pública) da Lei 8.429/1992. Posteriormente o Município de Santa Rosa da Serra/MG foi incluído  no polo ativo da lide (fls. 224 – 225 e 228).

Nos dizeres da inicial, houve frustração do processo licitatório Carta Convite n. 012/2005, e falta de controle e cuidado com bens públicos adquiridos por meio do Convênio TCV/MDS/306/2004, SIAFI 504656, que tinha por objetivo “construir, ampliar, reformar e modernizar obras e/ou aquisição de equipamentos para Núcleos de Apoio a Família – NAF, Centros de Múltiplo - Uso, Centros de Geração de Renda, bem como incentivar o desenvolvimento de Ações Sociais e Comunitárias e de geração de renda para populações carentes, além do atendimento à Criança ao Adolescente e à Juventude”. 

Não se registra a alegada inadequação da via recursal apelatória, tese levantada em contrarrazões pelos apelados. A decisão recorrida, usando da faculdade do § 8º do art. 17 da Lei 8.429/92, rejeitou a ação em relação aos requeridos, encerrando a relação processual quanto no ponto, o que configura julgamento de mérito (art. 487, I  – CPC), 

O agravo de instrumento é cabível somente da decisão que recebe a petição inicial, que não encerra a relação processual (art. 17, § 10º - Lei 8.429/92). 

2. Da licitude do procedimento licitatório — O Ministério Público Federal alega que o procedimento licitatório referente ao Convite 12/2005 não cumpriu o disposto no art. 22, §§ 3º e 7º da Lei 8666/93, visto que uma das empresas não poderia ter participado do certame, pois sua situação era de “não habilitado”. 

Sobre esse ponto, a decisão apelada assim se manifestou, e com vantagem, na compreensão de que exige a Lei de Licitações que sejam convidados, no mínimo, três empresas, e não que, necessariamente, todas participem do procedimento; e de que não é compatível com a lei o entendimento de que o número mínimo de três deverá ser apurado em relação às propostas válidas:

(...) argumenta o MPF, sem razão, que o processo licitatório da Carta Convite n. 12/2005 foi irregular, sob a alegação que a empresa participante AGILIS EMPREENDIMENTO COMERCIAL LTDA., não poderia ter sido habilitada no processo de licitação, pois a sua situação junto ao cadastro no Estado de Minas Gerais seria “não habilitado” pelo motivo de “desaparecimento do contribuinte”, desde 20/11/2002.

Em consequência, o MPF sustenta que a ausência de repetição do certame, em face da ausência do mínimo de três propostas válidas para a modalidade convite, representa fraude ao caráter competitivo da licitação, contrariando o disposto no art. 22, §§ 3º e 7º da Lei 8.666/93.

Todavia, o fato imputado pelo MPF não configura ato de improbidade administrativa, como passo a demonstrar.

De acordo com a Ata de Julgamento da Carta Convite n. 12/2005 (fl. 54), das empresas convidadas para participarem da licitação, apenas três empresas manifestaram interesse no objeto do contrato, enviando as propostas: TADO MÀQUINAS, EQUIPAMENTOS E UTILIDADES DOMÉSTICAS, AGILIS EMPREENDIMENTO COMERCIAL LTDA. e DISTRIBUIDORA SANTA CRUZ LTDA. A primeira empresa ofereceu o menor preço e foi vencedora do procedimento licitatório, pelo valor de R$ 33.160,00.

Nada obstante a CGU ter constatado que a empresa AGILIS EMPREENDIMENTO COMERCIAL LTDA. não estava habilitada para o procedimento licitatório, o certo é que tal fato – isoladamente – não é suficiente para configurar ato de improbidade administrativa.

Com efeito, o parágrafo terceiro do artigo 22 da Lei n. 8.666/93 dispõe que “convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a qual afixará, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na correspondente especialidade que  manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das propostas”.

De fato, exige a Lei de Licitações que sejam convidados, no mínimo, três empresas, e não que, necessariamente, todas participem do procedimento.

Nesse sentido, reconhece o doutrinador  Marçal Justen Filho que a “inexistência de, no mínimo, três potenciais interessados ou o não comparecimento  de licitantes em tal número mínimo não se constitui em causa de invalidação do procedimento licitatório não obstante a insistência dos Tribunais de Contas em adotar interpretação distinta.” Ora, não é compatível com a “Lei o entendimento de que o número mínimo de três deverá ser apurado em relação às propostas válidas. (...) Em primeiro lugar, não é possível subordinar a validade da licitação à escolha, totalmente subjetiva e arbitrária, dos participantes a quem foi dirigido o convite. Se os participantes não desejarem apresentar a proposta ou se o fizerem em termos inadequados, não se pode atribuir a consequência automática invalidação do certame”.

Dessa forma, não restando comprovada qualquer ação dos agentes públicos em desacordo com a lei, imperioso reconhecer a inexistência de ato de improbidade administrativa (fls. 384/386).
A despeito da discussão de infringência ou não aos §§ 3º e 7º da Lei 8.666/93, o importante, nesse debate, é observar que a frustração à licitação, presente no inciso VIII do art. 10 da Lei de Improbidade Administrativa, está atrelada à cabeça do artigo, que requer “lesão ao erário”. Somente haverá frustração da licitação ou dispensa indevida se houver lesão, não demonstrada no caso. 

Sirvam de ilustração os seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II DO CPC NÃO CONFIGURADA. CONTRATAÇÃO DE ADVOGADOS SEM PRÉVIA LICITAÇÃO. DISPENSA E INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA CONDUTA DOLOSA E DO EFETIVO DANO AO ERÁRIO NECESSÁRIOS PARA A CONFIGURAÇÃO DOS ATOS DE IMPROBIDADE  PREVISTOS NO ART. 10 DA LEI 8.429/92. INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO PRÉVIO PARA JUSTIFICAR A DISPENSA OU A INEXIGIBILIDADE QUE SE TORNA IRRELEVANTE PARA O CASO, PORQUANTO, POR SI SÓ, NÃO CONFIGURA ATO DE IMPROBIDADE. RECURSO ESPECIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL DESPROVIDO.

1. Quanto ao art. 535, I e II do CPC, inexiste a violação apontada. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.

2. Nos termos da orientação firmada pelas Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte, a configuração dos atos de improbidade administrativa previstos no art. 10 da Lei de Improbidade Administrativa exige a presença do efetivo dano ao erário.

3. Ausente a comprovação da conduta dolosa dos recorridos em causar prejuízo ao erário - bem como inexistente a constatação de dano efetivo ao patrimônio material do Poder Público - não há que se falar em cometimento do ato de improbidade administrativa previsto no art. 10 da Lei 8.429/92 que, como visto, exige a presença do efetivo dano ao Erário.

4. Afastada a incidência do art. 10 da Lei 8.429/92, torna-se irrelevante, in casu, o exame sobre a necessidade ou não de se observar as disposições normativas disciplinadoras do trâmite licitatório, posto que, a não abertura de procedimento prévio para justificar a dispensa ou a inexigibilidade da licitação, ainda que possa ser considerado como uma ilicitude, não será, por si só, enquadrado como improbidade.

5. Parecer do MPF pelo provimento do Recurso Especial.

6. Recurso Especial do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ desprovido.” (REsp 1174778/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 24/09/2013, DJe 11/11/2013. Destaque acrescido).

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ELEMENTO SUBJETIVO DOLO NÃO CARACTERIZADO. AUSÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO, ENRIQUECIMENTO ILÍCITO OU VIOLAÇÃO A PRINCÍPIO. SÚMULA 7/STJ.

1. Cuida-se de ação civil pública, que busca ressarcimento de pretenso dano ao erário, decorrente de licitação para compra de uma unidade móvel de saúde, alegando o Ministério Público Federal improbidade administrativa por ausência de publicação do edital em jornal de circulação estadual.

2. Na sentença de primeiro grau, o pedido foi julgado improcedente, absolvendo os agravados das acusações de improbidade administrativa.

O Tribunal de origem manteve a sentença de primeiro grau, que afastou a improbidade administrativa, afirmando que houve apenas "mera irregularidade, não caracterizando desonestidade, má-fé ou improbidade, na conduta dos recorridos".

3. As considerações feitas pelo Tribunal de origem afastam a prática do ato de improbidade administrativa, caso em que a conduta do agente não se amolda ao disposto nos arts. 8, 10 ou 11 da Lei 8.429/1992, pois não ficou caracterizado o elemento subjetivo dolo na conduta do recorrido ou dano ao erário ou violação de princípios. Incidência da Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

4. Demais disso, entender diversamente do Tribunal de origem, para concluir pela ocorrência de dano ao erário ou violação de princípios ou enriquecimento ilícito, uma vez que houve publicação do edital apenas em âmbito regional e municipal, e, não, em jornal de circulação estadual, demandaria análise de matéria fático-probatória, vedada pela Súmula 7 desta Corte.

Agravo regimental improvido.” (AgRg no AREsp 822.214/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 08/03/2016, DJe 15/03/2016. Destaque acrescido).
3. Da destinação Inadequada dos Equipamentos — O fato de a CGU não encontrar, quando da fiscalização realizada, os equipamentos adquiridos com as verbas do convênio e destinados à Casa da Farinha, não denota ato de improbidade, mas mera irregularidade. Tal situação, como aponta a decisão, foi prontamente  solucionada, conforme se vê do seguinte excerto:
Segundo se extrai do Inquérito Civil Público 1.22.006.000456/2012-49, nos anos de 2004 e 2005, o Município de Santa Rosa da Serra/MG recebeu recursos federais do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome por meio do Convênio n. TCV/MDS/306/2004 (SIAFI 504565), para a execução da Ação de Promoção da Inclusão Produtiva – Nacional do Programa Economia Solidária em Desenvolvimento, no valor de R$ 100.000,00.

Para a execução do Convênio, o Município providenciou licitações, pela modalidade Convite, de ns. 12/2004 e 12/2005, tendo sido adquiridos diversos equipamentos e materiais para a Casa da Farinha. Todavia, em 22/06/2006, em fiscalização feita pela Controladoria Geral da União – CGU, verificou-se que “grande parte dos equipamentos e materiais discriminados nas Notas Fiscais não se encontravam no local” (fls. 22/23).

Porém, o agente executor do Convênio, em resposta à CGU, afirmou que os “equipamentos e materiais que não se encontravam nas dependências da Casa da Farinha foram solicitados aos responsáveis pela guarda e conservação destes através do ofício circular, tendo sido devolvidos aos seus lugares de origem, conferidos e recontados” (fl. 23).

Ato contínuo, a CGU rechaçou a manifestação do Município, nos seguintes termos: “Mesmo que os equipamentos e os materiais tenham sido devolvidos para a Casa da Farinha, o fato é que, na época da fiscalização, não era sabido o paradeiro dos mesmos, o que evidencia a falta de controle sobre os bens públicos adquiridos com os recursos federais” (fls. 23/24).

Por sua vez, na inicial, o MPF, reproduzindo os termos da fiscalização da CGU, atribui aos Réus a prática de ato de improbidade administrativa por má administração dos bens públicos.

Tenho, todavia, que a ausência dos bens públicos no local apropriado constituiu mera irregularidade, não se amoldando à tipologia do artigo 10 da Lei n. 8.429/92.

É que não se vislumbra, de plano, a efetiva lesão ao erário, núcleo central do tipo previsto no art. 10, caput, da norma em referência.

De fato, a prova carreada aos autos demonstra que os materiais foram efetivamente adquiridos e entregues no local apropriado, não havendo – realço – quaisquer indícios de superfaturamento ou de desvio de dinheiro público, consoante se observa dos recibos e notas fiscais de fls. 61/156.

Ora, a suposta deficiência do Administrador Público quanto à guarda dos bens não deve – sob pena de malferir o princípio da proporcionalidade – ser erigida à condição de ato ímprobo, mormente pela ausência de qualquer indício de dolo ou culpa na conduta do referido agente público. (fls. 382/384)
Correto o diagnóstico. A CGU tem muito prestígio em suas apurações, mas se pauta, sobretudo, por modelos e critérios técnicos formais e refinados, fora dos quais enxerga quase sempre dolo, segundas intenções ou atos ímprobos, o que nem sempre acontece. 

É preciso ver cada caso, suas peculiaridades e suas circunstâncias, não se devendo aplicar a lei de improbidade de forma mecânica.

4. Rejeição parcial da prestação de contas — Quanto à prestação de contas, observou a decisão apelada que:
De acordo com o Relatório do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, juntados aos autos às fls. 158/159, o processo de prestação de contas do SIAFI 504565 foi aprovado parcialmente, no valor de R$ 101.649,97, tendo sido reprovada no valor de R$ 3,463,80, não tendo sido instaurada a Tomada de Contas Especial.

Portanto, as contas foram aprovadas parcialmente ante a execução de 96,70% do convênio.

Ora, a rejeição parcial das contas, em valor irrisório em relação ao montante do contrato não é suficiente, por si só, para configurar ato de improbidade. Ora, os “equívocos que não comprometem a moralidade administrativa, ou malferem o erário, não se enquadram no art. 11, VI da Lei 8.429/92, que diz respeito, expressamente, à falta de prestação de contas” e não à sua rejeição por defeito de documentos, ou à aprovação com ressalvas, não se admitindo uma interpretação extensiva para impingir ao agente público sanção decorrente de conduta que o legislador não previu como ímproba.

Assim, tenho que a rejeição parcial do convênio, no importe de 3,29% representou mera irregularidade, que não configura, necessariamente, ato ímprobo, posto que ausente o elemento volitivo. (fl. 399)
O Ofício nº 206 CGPC/DEFNAS/SNAS/MDS (fls. 158 – 159), que trata do processo de prestação de contas do convênio em debate, expõe que a reprovação no valor de R$ 3.463,80  deveu-se a equipamentos não utilizados, fato esse que corrobora a conclusão acima exposta e fragiliza ainda mais a alegação de existência de ato ímprobo.

5. Os fatos dos autos não justificam a leitura jurídica pretendida pelo apelante, porquanto o objeto do convênio foi cumprido, inexiste lesão ao erário e as “irregularidades” constatadas não passam de atipicidades administrativas que não têm o condão de assumir o qualificativo de ato de improbidade administrativa.

Como têm repetido os precedentes com frequência, os atos de improbidade administrativa não se confundem com simples ilegalidades administrativas ou inaptidões funcionais.
 

Não se pode confundir meras faltas administrativas com as graves faltas sujeitas às severas sanções da Lei 8.429/92, aplicadas apenas quando a atuação do administrador destoe nitidamente dos princípios que regem a Administração Pública, em especial, a legalidade e a moralidade, transgredindo os deveres de retidão e lealdade ao interesse público. Todo ato ímprobo é um ato ilícito, irregular, mas nem todo ilícito ou irregular constitui ato de improbidade.

O elemento subjetivo do agente deve estar sempre presente para a configuração da conduta ímproba, a má-fé e desonestidade do agente no trato da coisa pública, ou seja, aquela vontade de malversar recursos públicos, desviar o destino deles. Admite-se a modalidade culposa somente nas hipóteses de atos que acarretem lesão ao erário (art. 10), por expressa disposição legal.
 

Em casos tais, deve estar caracterizada a culpa grave, punindo-se o agente que não empregou em seu comportamento os cuidados necessários para a proteção do patrimônio público, assim entendido como o “conjunto de bens e interesses de natureza moral, econômica, estética, artística, histórica, ambiental e turística pertencentes ao poder público”
.

A despeito dos senões verificados, não ficou comprovado que os requeridos agiram com dolo ou culpa grave, nem mesmo que as verbas tiveram utilização que atentasse contra a moralidade ou causasse desvio de recursos ou enriquecimento ilícito do apelante. 

Quanto ao art. 11, sua definição ampla exige interpretação restritiva, sob pena de transformação de qualquer infração administrativa em ato de improbidade. 

Como acentuou o STJ, “(...) a exegese das regras insertas no art. 11 da Lei 8.429/1992, considerada a gravidade das sanções e restrições impostas ao agente público, deve ser realizada com ponderação, máxime porque a interpretação ampliativa poderá acoimar de ímprobas condutas meramente irregulares, suscetíveis de correção administrativa e, a fortiori, ir além do que o legislador pretendeu.” (STJ – 1ª Turma, REsp. 980.706/RS. Rel. Min. Luiz Fux – DJe 23/02/2011).  

O art. 11 disciplina hipóteses de improbidade. Não de desonestidade, parcialidade, ilegalidade ou deslealdade, pura e simplesmente. É indispensável que os núcleos desonestidade, parcialidade, ilegalidade ou deslealdade sejam vetores ou elementos condutores da improbidade. Uma interpretação ou uma conduta que (eventualmente) ofendam à lei não se submetem ipso facto às sanções da improbidade. Positivada a ilegalidade, a tipificação da conduta à vista do art. 11 pressupõe (um plus = componente adicional) um prejuízo econômico ao erário, apto a ser qualificado como improbidade. 

Dizendo de outra forma, a ofensa à honestidade, à imparcialidade, à legalidade ou à lealdade às instituições somente adquire o qualificativo da improbidade, para os efeitos do art. 11 da Lei 8.429/92, quando “se evidenciar como um meio de realização de objetivos ímprobos.” A improbidade deve relacionar-se sempre com valores e questões materiais.

Num cenário de ausência de improbidade administrativa, fica sem relevância a questão secundaria da ilegitimidade dos apelados Adésio Ferreira Marques e Daniel Piva Borges, reconhecida pela sentença em relação à Carta-Convite nº 12/2004, por não integrarem a Comissão de Licitação naquele ano (fls.379 – 380), que de resto não é infirmada com vantagem pela apelação. 

Ainda que o procedimento seja de 2005 — a inicial fala em 2004 e 2005 (fl.05 e 08) —, o fato não tem nenhum relevo em face da análise de mérito que vem de ser feita.

A  respeito da prescrição, proclamada em relação a Adésio Ferreira Marques e Divino Marques da Cruz, o reconhecimento dia respeito às sanções políticas da improbidade, não envolvendo o aspecto do ressarcimento do dano, como está claro na sentença (fls. 380 – 381), e que não se configura, dada rejeição da ação pela inexistência da improbidade.
6. Em face do exposto, nego provimento à apelação, confirmando a decisão em todos os seus termos.
É o voto.
� A lei alcança o administrador desonesto, não o inábil, despreparado, incompetente e desastrado (RESP 213.994-0, 1ª Turma; Relator Ministro Garcia Vieira; DJ de 27/09/1999)


� Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseja perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei.


� GARCIA, Emerson; ALVES, Rogério Pacheco. Improbidade Administrativa. 4. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008, p. 252.


� Cf. FILHO, Marçal Justen. Curso de Direito Administrativo, Revista dos Tribunais, 10ª Edição (revista, atualizada e ampliada),  p. 1.099.
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